
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 001 DE 23 DE JANEIRO DE 2013 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO.





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que tem por objetivo criar o Fundo Municipal de Comunicação.

Da justificativa consta o seguinte: 






“Apresento a Vossas Excelências o presente Projeto de Lei, criando o FUNDO MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO, tendo em vista a necessidade de regulamentar a administração dos valores direcionados para a criação, produção e veiculação de conteúdos voltados à publicidade institucional que visem à orientação do cidadão e divulgação dos atos, programas e eventos realizados e/ou apoiados pela Administração Pública Municipal.

Nunca é demais lembrar que a Administração Pública é regida pelos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Em razão disso, é dever dos gestores públicos manter plena transparência de todos os seus atos. Para que os mesmos sejam conhecidos externamente, ou seja, na sociedade, é necessário que sejam publicados e divulgados, e assim possam iniciar a ter seus efeitos. 

Além disso, o Direito a Informação está no rol de Direitos e Garantias Fundamentais assegurados pela Constituição Federal. O inciso XXXIII do art. 5º estabelece que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.”

Por conta disso é necessário que os atos e decisões tomados sejam devidamente publicados para o conhecimento de todos. A publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos, mas também como forma de propiciar à sociedade o conhecimento da conduta interna de seus agentes. Busca-se deste modo manter a transparência, ou seja, deixar claro os comportamentos e as decisões tomadas pelos agentes da Administração Pública. 

Entendemos que para atender as reivindicações da sociedade brasileira, representada historicamente pelos movimentos sociais, sindicatos, organizações da sociedade civil e estudantes, no sentido de estabelecer uma comunicação efetivamente democrática, torna-se fundamental lançar mão dos mais variados instrumentos para se atingir esse objetivo. 

Nesse sentido, a criação do Fundo Municipal de Comunicação torna-se fundamental se considerarmos que o mesmo será mantido por recursos públicos voltados a contemplar a produção do conteúdo de interesse público, respeitando a pluralidade e a diversidade cultural da população botucatuense, além de zelar pela impessoalidade e publicidade dos processos. 

Outrossim, os instrumentos de comunicação já disponíveis poderão ser modernizados, melhor aplicados e ter sua abrangência ampliada a partir da criação do referido Fundo, de modo a compensar qualquer insuficiência que possa existir no sistema público de comunicação municipal, melhorando sua eficiência e prestando relevantes serviços à sociedade”.
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende criar o Fundo Municipal de Comunicação.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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